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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 – (Em milhares de Reais)

      2010       2009
Receita (Nota 18) .................................................................... 961.948 752.922
Custos dos produtos vendidos e dos serviços
prestados (Nota 21) ............................................................... (848.302) (657.432)

Lucro bruto ............................................................................. 113.646      95.490
Outras receitas ........................................................................ 948 854
Despesas com vendas (Nota 21) ........................................... (5.213) (6.564)
Despesas administrativas e gerais (Nota 21) ........................ (17.046) (21.145)
Outras despesas (Nota 21) .....................................................          (66)        (708)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
líquidas e impostos ............................................................. 92.269 67.927

Receitas financeiras (Nota 19) ............................................... 61.996 1.806
Despesas financeiras (Nota 19) .............................................   (85.551)   (30.866)
Resultado antes dos impostos ........................................... 68.714 38.867
Imposto de renda e contribuição social correntes (Nota 20) (18.348) (12.719)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 20) .         420         630
Resultado do período ...........................................................    50.786    26.778
Resultado por ação (Nota 22)
Resultado por ação ordinária básico (em R$) ....................... 3,1138 1,9626
Resultado por ação preferencial básico (em R$) .................. 3,4252 2,1589

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Método Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 – (Em milhares de Reais)

    2010       2009
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social ..... 68.714 38.867
Ajustes por:
Depreciação ............................................................................... 5.884 5.390
Resultado na venda de ativos imobilizados ............................. (272) (454)
Encargos financ. n/realizados s/empréstimos e financiamentos 762 718
Resultado de instrumentos financeiros derivativos ................. 19.356 36.430
Provisão para benefício pós-emprego ..................................... 1.885 6.133
Provisão para estoque a valor líquido realizável .................... 1.165 415
Provisão para contingências ..................................................... 890 477

Variações nos ativos e passivos
Redução (aumento) em contas a receber ................................ 3.365 (39.024)
Redução (aumento) nos estoques ............................................ 12.463 (57.982)
(Redução) aumento em fornecedores ...................................... (59.518) 57.809
Redução (aumento) dos demais grupos do ativo .................... 1.572 (1.791)
Aumento dos demais grupos do passivo .................................. 6.869 16.870

Imposto de renda e contribuição social pagos ......................... (22.183) (11.395)
Entradas p/liquidações de instrumentos financeiros derivativos 3.015 651
Saídas por liquidação de instrumentos financeiros derivativos (27.552) (30.026)
Juros e encargos pagos sobre empréstimos e financiamentos (10.204)     (8.575)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais ......    6.211    14.513
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Recebimentos por vendas de ativo imobilizado ......................... 272 457
Aquisição de ativo imobilizado .................................................... (16.623)     (9.258)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento ........... (16.351)     (8.801)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital ....................................................................... - 15.000
Empréstimos e financiamentos tomados .................................... 75.308 375.940
Pagamentos de empréstimos e financiamentos ......................... (94.064) (338.653)
Caixa líquido (usado) prov. das atividades de financiamento (18.756)    52.287
Aumento do caixa e equivalentes de caixa ............................ (28.896)    57.999

Demonstração da (redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício (Nota 5) .................................................... 63.554 5.555
No fim do exercício (Nota 5) ........................................................  34.658    63.554

(28.896)    57.999

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(Em milhares de Reais)

Continua »»»

Senhores Acionistas,
O Conselho de Administração da Refinaria de Petróleo Riograndense S/A (RPR) sub-
mete à apreciação de V.S.as seu Relatório da Administração e Demonstrações Finan-
ceiras relativas a 2010. Tais informações, elaboradas em conformidade com a legisla-
ção societária vigente, vêm acompanhadas por parecer, sem ressalvas, dos auditores
independentes.
Perfil da Companhia
A RPR tem como principal atividade a produção e comercialização de derivados de
petróleo, especialmente Gasolina Automotiva, Óleo Diesel, Nafta Petroquímica, Óleo
Combustível, Asfalto, GLP, Aguarrás e Solventes Especiais.
Ambiente Econômico-Operacional
No cenário internacional houve apreensão dos mercados em relação às condições de
solvência de alguns países integrantes da Comunidade Européia, reforçando a per-
cepção de que a plena recuperação do nível da atividade econômica nestes países
será lenta e gradual. O dólar norte-americano apresentou desvalorização em relação
às principais moedas mundiais, gerando descompasso nas balanças comerciais e
enfraquecendo a posição competitiva de países exportadores. Os preços das
“commodities” oscilaram entre momentos de baixa (aperto monetário na China e crise
hipotecária na Europa) e alta (picos de retomada no nível de consumo americano e
adversidades climáticas).
A economia brasileira apresentou desempenho superior em relação à média das eco-
nomias mundiais. O primeiro semestre apresentou um mercado interno demandado,
com disponibilidade de crédito e expansão dos prazos de financiamento. Importantes
setores da economia, entre eles o de veículos automotores, foram impactados pela
redução da carga tributária e isso contribuiu positivamente para uma maior produção
e venda de veículos e conseqüente aumento no consumo de combustíveis no país. No
segundo semestre, a atividade econômica foi menos intensa e a necessidade de frear
a pressão inflacionária gerada pelo alto consumo motivou o aumento de dois pontos
percentuais na taxa básica de juros (SELIC) nos últimos meses do ano e medidas
restritivas ao crédito. Ainda assim, o desempenho geral da economia brasileira em
2010 foi positivo, com significativo crescimento no PIB (7,5%), a menor taxa de de-
semprego já medida (6,2%), a maior produção de veículos da história (3,6 milhões) e
o recorde de US$ 200 bilhões em Exportações apesar do câmbio desfavorável.
Neste contexto, a Refinaria de Petróleo Riograndense S/A planejou e realizou suas
ações em um ambiente de negócios favorável, maximizando os resultados através de
adequadas aquisições de matérias-primas, otimização no perfil de vendas, melhorias
no processo produtivo e controle dos gastos operacionais, conquistando recordes de
produção e vendas, realizando expressivos investimentos, revertendo os prejuízos
acumulados e apresentando patrimônio líquido positivo.

A REFINARIA RIOGRANDENSE
Atividade de Refino
O petróleo tipo Brent, referência de preço internacional (cotado na bolsa de Londres),
iniciou o ano em US$ 76,2 por barril. Com a recuperação no nível da atividade econô-
mica nos Estados Unidos, a partir de outubro, o preço aumentou gradativamente, al-
cançando sua maior cotação diária em dezembro, US$ 94,0 por barril. O preço médio
do petróleo tipo Brent em 2010 foi de US$ 79,5 por barril superior 29,3% a média de
2009. Em 2010 não houve alteração nos preços de venda da gasolina, óleo diesel e
GLP no Brasil. Os preços dos demais produtos foram reajustados de acordo com a
evolução do cenário internacional.
Investimentos
Em 2010, a RPR investiu R$ 16,6 milhões, representando o maior valor dos últimos
oito anos e 79,6% superior a 2009. Do total, R$ 6,2 milhões foram destinados à recu-
peração de tanques e ao aumento da capacidade na área de estocagem e transferên-
cia de matéria-prima e derivados; R$ 2,2 milhões investidos em projetos de segurança
e meio ambiente, principalmente no tratamento de resíduos industriais; R$ 1,6 milhão
foi destinado às paradas fabris para manutenção programada das unidades destila-
ção (U-200) e de craqueamento catalítico (U-FCC); R$ 4,1 milhões em automação nas
unidades de Utilidades e Solventes, com a instalação de novos equipamentos que
aumentará a flexibilidade e qualidade dos produtos atuais e possibilitará a inclusão de
novos produtos em nosso portfólio de vendas. Os demais R$ 2,5 milhões foram inves-
tidos em confiabilidade operacional das unidades, aquisições de equipamentos para
análises técnicas, melhorias no terminal de expedição, aquisições de equipamentos e
sistemas de tecnologia da informação.
Excelência Operacional
A RPR tem preocupação permanente com a harmonização da produção industrial, o
meio ambiente e a qualidade de vida das pessoas, objetivando o crescimento sócio-
econômico sustentável e a garantia da segurança dos seus empregados e da comuni-
dade, a proteção dos seus ativos e a continuidade do negócio.

Nesse sentido, a RPR iniciou o processo de implantação do Sistema de Gestão Inte-
grada (SGI), que engloba a certificação nas normas OSHAS 18001 (segurança e saú-
de ocupacional), ISO 9001 (qualidade) e na ISO 14001 (meio ambiente), bem como
obteve aprovação nas auditorias externas realizadas pelo Bureau Veritas Certification
na avaliação do seu Sistema de Gestão Ambiental, conforme a NBR ISO 14001:2004.
Em 2010 foram reduzidos os índices de acidentes na Planta (Taxa de Freqüência de
Acidentes menor que 1), concluída a Análise Quantitativa do Risco da Planta Indus-
trial, que visa identificar os potenciais riscos não mapeados nos processos operacionais
e finalizado o Relatório de Inventário de Fontes de Emissões Aéreas, que diz respeito
aos impactos ambientais gerados pela empresa na região em que atua.
Gestão de Pessoas e Responsabilidade Social
A valorização das pessoas é uma marca histórica da RPR, através de uma política de
recursos humanos que propicia um relacionamento de longo prazo entre a empresa e
seus funcionários. Em 2010 aumentamos em 9,5% nosso quadro de funcionários pró-
prios e ampliamos os valores investidos em nosso programa de desenvolvimento pro-
fissional aplicando R$ 258 mil no PATE - Programa Anual de Treinamento e Eventos.
O plano de benefícios aos colaboradores inclui participação nos lucros, gratificações
por tempo de serviço, auxílio creche, incentivo escolar aos filhos, plano de saúde e
plano de previdência privada.
A empresa entende que faz parte da sua responsabilidade social contribuir para a
inclusão social e melhoria da qualidade de vida da comunidade em que atua. Em 2010
foram investidos R$ 80 mil em dois projetos: Projeto “Pescar”, que oferece o aprendi-
zado na atividade de solda para 15 jovens em situação de vulnerabilidade social, e o
Projeto “Botos do Rio Grande”, que educa a comunidade local na preservação e
monitoramento da vida marinha da Lagoa dos Patos.
Desta forma, a RPR contribui para o desenvolvimento da cidade de Rio Grande e do
Estado do Rio Grande do Sul, através da geração de renda direta e indireta e arreca-
dação de impostos decorrentes de suas operações.
Produção e Comercialização
A RPR operou em sua plena capacidade de produção, atingindo o recorde histórico de
processamento de petróleo de 14.402 barris por dia, superior em 3,9% se comparado
com 2009. Esta produção foi otimizada em produtos de maior margem (Gasolina e
Diesel), representando 81,2% do volume total produzido. Destaca-se o fato de que em
2010 houve duas paradas programadas de manutenção, sendo uma em julho na prin-
cipal unidade de destilação atmosférica (U-200), representando 23 dias sem operação
e outra em novembro na principal unidade de produção de gasolina (U-5000), repre-
sentando 12 dias sem operação.
Em 2010 a RPR processou três novos petróleos, sendo dois importados (Akpo e Caño
Limon) e um nacional (Tiro), além da aquisição de outras matérias-primas, que repre-
sentaram 14,5% do total da carga processada no ano.

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) .. 34.658 63.554 5.555
Contas a receber de clientes (Nota 6) .... 38.383 41.748 2.724
Estoques (Nota 7) ..................................... 67.946 81.574 24.007
Imposto a recuperar (Nota 8) ................... 8.674 11.162 10.014
Outros ativos circulantes ..........................          71        517        184

149.732 198.555   42.484

Não circulante
Outros ativos não circulantes .................. 1.807 444 134
Investimentos ............................................ - - 392
Imobilizado (Nota 10) ............................... 152.440 141.701 137.836

154.247 142.145 138.362

Total do ativo ............................................. 303.979 340.700 180.846

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Circulante
Financiamentos e empréstimos (Nota 11) ........ 40.268 87.555 75.625
Fornecedores (Nota 12) .................................... 9.049 68.567 10.758
Impostos e contribuições a recolher (Nota 13) 20.804 20.256 2.207
Salários e férias a pagar ................................... 2.904 1.843 1.454
Provisão para riscos fiscais, cíveis
 e trabalhistas (Nota 14) .................................... 527 538 350
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 17) 4.671 5.453 -
Provisão p/benefício pós-emprego (Nota 15) .. 4.166 3.848 3.171
Dividendos a pagar (Nota 16) ........................... 8.466 103 313
Outros passivos circulantes ..............................     1.701        172        598

  92.556 188.335   94.476

Não circulante
Financiamentos e empréstimos (Nota 11) ........ 36.589 17.500 -
Impostos diferidos (Nota 22) ............................. 36.060 36.480 37.110
Provisão para riscos fiscais, cíveis
  e trabalhistas (Nota 14) ................................... 1.485 584 295
Provisão p/benefício pós-emprego (Nota 15) ..   36.297   32.718   31.126

110.431   87.282   68.531

Patrimônio líquido (Nota 16)
Capital social ...................................................... 15.296 15.296 296
Ajustes de avaliação patrimonial ...................... 63.697 70.867 72.036
Reserva legal ..................................................... 1.485 - -
Reserva de lucros .............................................. 20.514 - 20.637
Prejuízos acumulados .......................................            -  (21.080)  (75.130)

100.992   65.083   17.839

Total do passivo e patrimônio líquido ........... 303.979 340.700 180.846

Ajustes de Reserva de lucros Lucros/
Capital avaliação Reserva lucros especial Prejuízos
 social patrimonial Legal de lucros       de dividendos acumulados      Total

Saldos em 1º de janeiro de 2009 ..................................... 296 72.036 - - 20.637 (75.130) 17.839
Resultado do período .......................................................... - - - - - 26.778 26.778
Outros resultados abrangentes ..........................................           -           1.602         -               -                             -             3.864     5.466
Total de resultados abrangentes no período ..................... - 1.602 - - - 30.642 32.244
Realização, por depreciação, do custo atribuído .............. - (4.198) - - - 4.198 -
Impostos sobre realização do custo atribuído ................... - 1.427 - - - (1.427) -
Transações com acionistas, registrados  diretamente
 no patrimônio líquido
Aumento de capital .............................................................. 15.000 - - - - - 15.000
Compensação de prejuízos acumulados ...........................           -                   -         -               -                   (20.637)           20.637            -

Saldos em 31 de dezembro de 2009 ............................... 15.296 70.867 - - - (21.080) 65.083
Resultado do período .......................................................... - - - - - 50.786 50.786
Outros resultados abrangentes ..........................................           -          (4.399)         -               -                             -           (2.012)    (6.411)
Total de resultados abrangentes no período ..................... - (4.399) - - - 48.774 44.375
Realização, por depreciação, do custo atribuído .............. - (4.198) - - - 4.198 -
Impostos sobre realização do custo atribuído ................... - 1.427 - - - (1.427) -
Transações com acionistas, registrados  diretamente
 no patrimônio líquido
Dividendos (R$ 3,30 por ação) ........................................... - - - - - (8.466) (8.466)
Constituição de reservas ....................................................           -                   - 1.485      20.514                             -         (21.999)            -

Saldos em 31 de dezembro de 2010 ...............................  15.296          63.697 1.485      20.514                             -                    - 100.992

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 – (Em milhares de Reais)

    2010    2009
Resultado do período ..................................................................... 50.786 26.778
Mensuração dos intrumentos financeiros derivativos líquidos ...... (4.399) 1.602
(Perdas) ganhos atuariais de plano de benef. definidos (Nota 14)  (2.012)   3.864
Outros resultados abrangentes ........................................................ (6.411) 5.466
Resultado abrangente total ............................................................ 44.375 32.244

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

O mercado brasileiro de derivados de petróleo alcançou entre janeiro e dezembro de
2010 um crescimento de 8,4% em relação ao mesmo período de 2009, conforme da-
dos divulgados pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP). No Rio Grande do Sul, o crescimento foi de 8,0% para o mesmo período.
Assim, a RPR aumentou sua participação no mercado de combustíveis da região,
atingindo 10,8% do volume total dos derivados de petróleo comercializados no Rio
Grande do Sul e alcançando “market share” de 11% na gasolina automotiva, 15% no
óleo diesel, 17% no óleo combustível, 4% no GLP e 44% na aguarrás.
As vendas em 2010 atingiram 897 mil m³, superior 21,7% em relação a 2009. Em abril
a RPR alcançou o recorde histórico de vendas de diesel em um único mês (43 mil m³)
e também no volume de vendas anual deste produto (442 mil m³).

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Indicadores Em R$ mil 2010 2009
Receita Líquida ...................................................... 961.948 752.922
Lucro Operacional Bruto ....................................... 113.646 95.490
Lucro (Prejuízo) Líquido Antes Impostos ............. 68.714 38.867
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício .................. 50.786 26.778
EBITDA ................................................................... 97.271 73.171

Receita Líquida
A RPR atingiu Receita Líquida de R$ 961,9 milhões, superior 27,8% em relação a
2009, principalmente pela maior venda de óleo diesel (38,8%) e gasolina (26,4%).
Lucro Líquido
O lucro líquido atingiu R$ 50,8 milhões, superior 89,7% em relação a 2009. Em maio
revertemos os prejuízos acumulados e encerramos o ano com PL positivo de R$ 101,0
milhões. Os bons resultados ocorreram em função das margens positivas nas aquisi-
ções de petróleos e outras matérias-primas, pelo alto nível de processamento, no
aumento do volume de vendas com perfis favoráveis e no controle dos gastos
operacionais.
EBITDA
O EBITDA alcançou R$ 97,3 milhões, superior 32,9 % em relação a 2009, influenciado
pelas margens positivas da atividade de refino no período.

Cálculo do EBITDA: Em R$ mil 2010 2009
Lucro antes dos Impostos ...................................... 68.714 38.867
(+/-) Resultado Financeiro ..................................... 23.555 29.060
(+/-) Resultado Não Operacional .......................... (882) (146)
(+/-) Depreciação e Amortização .......................... 5.884 5.390
 (=) EBITDA ............................................................ 97.271 73.171

Endividamento
Em 2010 a RPR ampliou o prazo médio ponderado do seu endividamento bancário
para 13 meses contra os 10 meses de 2009, melhorando assim sua financiabilidade. A
RPR encerrou o exercício com uma dívida bruta de R$ 76,9 milhões, inferior 26,8% em
relação a 2009 e um endividamento líquido de R$ 42,2 milhões correspondente a
43,4% do EBITDA do ano.
Perspectivas
Em 2011 as margens operacionais da atividade de refino no Brasil deverão ser inferi-
ores aos dois últimos anos em função do elevado aumento no preço do petróleo no
mercado internacional no último trimestre de 2010, agravado pela crise política nos
países árabes. A RPR manterá o foco na aquisição de matérias-primas com margens
positivas e adequadas ao seu processo produtivo. Caso não seja viável, optaremos
pelo contrato de industrialização junto à Petrobras, que nos permite operar em um
patamar de equilíbrio nos momentos de instabilidade do mercado internacional. Res-
saltamos que o investimento de R$ 7,5 milhões aprovados pelo Conselho de Adminis-
tração para melhorias na Unidade de Solventes Leves permitirá à RPR atingir merca-
dos de maior valor agregado e aumentar a participação dos derivados especiais no
resultado da companhia.
Por fim, agradecemos aos nossos acionistas, colaboradores, clientes, fornecedores e
órgãos governamentais pela confiança, dedicação e apoio recebidos ao longo de 2010.

A Administração

Perfil das Vendas
2010 2009
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Refinaria de Petróleo Riograndense S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital
fechado, com sede em Rio Grande, no estado do Rio Grande do Sul. A Companhia
iniciou suas atividades em 1937.
Suas atividades principais são o refino, o processamento, a comercialização e impor-
tação de petróleo, seus derivados e correlatos.
São sócios da Companhia: Ultrapar Participações S.A. (34,6% de ações ordinárias e
34,4% de ações preferências), Braskem S.A. (32,7% de ações ordinárias e 32,5% de
ações preferenciais), Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras (32,7% de ações ordinárias
e 32,5% de ações preferenciais), com controle compartilhado entre os sócios citados,
além de outros acionistas minoritários (0,6% de ações preferenciais).
Os principais produtos produzidos pela Refinaria de Petróleo Riograndense S.A. são
Gasolina, Óleo Diesel, Óleo Combustível, GLP, (Gás de Cozinha), Asfalto, Aguarrás e
Solventes Especiais.
Os principais fornecedores de matéria-prima da sociedade são a Pifco – Petrobras
International Finance Co., a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras e a Braskem
Incorporated Limited.
A área de atuação da Refinaria de Petróleo Riograndense S.A. abrange, principalmen-
te, o mercado da região sul do Brasil.

2. BASE DE PREPARAÇÃO
a. Declaração de conformidade em relação às normas do CPC
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por
Ações, nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e em conformidade com as Resoluções
do Conselho Federal de Contabilidade - CFC.
Dentro do processo de convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil para
as normas internacionais de relatórios financeiros (IFRS) diversos pronunciamentos,
interpretações e orientações foram emitidos durante o ano de 2009 e 2010, com apli-
cação mandatória para os exercícios encerrados a partir de dezembro de 2010 e para
as demonstrações financeiras de 2009, a serem divulgadas em conjunto com as de-
monstrações de 2010, para fins de comparação.
Estas são as primeiras demonstrações preparadas sob estas normas, nos quais o
pronunciamento CPC 43 (R1) (Adoção Inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPC 15
a 41) foi aplicado.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Adminis-
tração em 15 de fevereiro de 2011.
b. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com
exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais:
- os instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo.
- custo atribuído de ativo imobilizado na data de transição em 1º de janeiro de 2009.
c. Moeda funcional e moeda de apresentação
A Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional é o real de acordo
com as normas descritas no CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e
Conversão de Demonstrações financeiras. Todas as informações contábeis apresen-
tadas em milhares de Reais foram arredondadas para o número mais próximo, exceto
quando indicado de outra forma.
d. Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC exige
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplica-
ção de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revi-
sadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco sig-
nificativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro
estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota 10 – Imobilizado
• Nota 14 – Provisões e contingências
• Nota 15 - Benefícios a empregados

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira
consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras e na
preparação do balanço patrimonial de abertura apurado em 1º de janeiro de 2009 com
a finalidade da transição para as normas CPC.
a. Moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Com-
panhia (Real) pelas taxas de câmbio nas datas das transações.  Ativos e passivos
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresenta-
ção são reconvertidas para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela
data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amor-
tizado da moeda funcional no começo do período, ajustado por juros e pagamentos
efetivos durante o período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de
câmbio no final do período de apresentação. As diferenças de moedas estrangeiras
resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado. Itens não monetários que
sejam medidos em termos de custos históricos em moeda estrangeira são convertidos
pela taxa de câmbio apurada na data da transação.
b. Instrumentos financeiros
(i) Ativos financeiros não derivativos
A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data
em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicial-
mente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das
disposições contratuais do instrumento.
A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transa-
ção no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Compa-
nhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no
balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha o direito legal de
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de rea-
lizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
A Companhia tem os seguintes ativos financeiros não derivativos:
Empréstimos e recebíveis
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis
que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através
do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor
recuperável.
Os empréstimos e recebíveis abrangem clientes e outros créditos (veja nota explicativa 17).
Caixa e equivalentes de caixa abragem saldos de caixa e aplicações financeiras de
curto prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante conhecido de
caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado incluindo os res-
pectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da Companhia.
A Companhia avaliou o efeito de ajuste a valor presente (AVP) sobre saldo de contas
a receber de clientes e receita de vendas e, considerando o curto prazo entre o reco-
nhecimento da receita e liquidação por parte do cliente, os valores calculados foram
considerados imateriais, não gerando ajustes.
(ii) Passivos financeiros não derivativos
A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicial-
mente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte
das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro
quando tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida.
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de rea-
lizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente.
A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: financiamentos,
fornecedores e outras contas a pagar.
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passi-
vos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos.
A Companhia avaliou o efeito de ajuste a valor presente (AVP) sobre saldos de passi-
vo e não identificou valores materiais a serem ajustados.
(iii) Capital social
Ações ordinárias
As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais di-
retamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como
dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários.
Ações preferenciais
As ações preferenciais são classificadas como patrimônio líquido caso sejam não res-
gatáveis, ou somente resgatáveis à escolha da Companhia. Ações preferenciais não
dão direito a voto e possuem preferência na liquidação da sua parcela do capital soci-
al. As ações preferenciais têm direito a um dividendo 10% superior ao pago a detento-
res de ações ordinárias.
Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em estatuto são reconhecidos
como passivo circulante.

(iv) Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge
A Companhia mantém instrumentos derivativos de hedge financeiros para proteger
suas exposições de risco de variação de moeda estrangeira.
No momento da designação inicial do hedge, a Companhia formalmente documenta o
relacionamento entre os instrumentos de hedge e os itens objeto de hedge, incluindo
os objetivos de gerenciamento de riscos e a estratégia na condução da transação de
hedge, juntamente com os métodos que serão utilizados para avaliar a efetividade do
relacionamento de hedge. A Companhia faz uma avaliação, tanto no início do relacio-
namento de hedge, como continuamente, se existe uma expectativa que os instrumen-
tos de hedge sejam “altamente eficazes” na compensação de variações no valor justo
ou fluxos de caixa dos respectivos itens objeto de hedge durante o período para o qual o
hedge é designado, e se os resultados reais de cada hedge estão dentro da faixa de 80-
125 por cento. Para um hedge de fluxos de caixa de uma transação prevista, a transação
deveria ter a sua ocorrência como altamente provável e deveria apresentar uma exposi-
ção a variações nos fluxos de caixa que no final afetam o lucro líquido reportado.
Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; custos de transação atri-
buíveis são reconhecidos no resultado como incorridos. Após o reconhecimento ini-
cial, os derivativos são mensurados pelo valor justo, e as variações no valor justo são
registradas como descritas abaixo.
Hedges de fluxos de caixa
Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge em uma proteção
(hedge) da variabilidade dos fluxos de caixa atribuível a um risco específico associa-
do com um ativo ou passivo reconhecido ou uma transação prevista altamente prová-
vel e que poderia afetar o resultado, a porção efetiva das variações no valor justo do
derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na reserva
de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. O valor reconhecido em outros resulta-
dos abrangentes é reclassificado para resultado  no mesmo período que os fluxos de
caixa protegidos (hedged) afetam o resultado na mesma linha na demonstração de
resultados como item objeto de hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no
valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado.
Caso o instrumento de hedge não mais atenda aos critérios de contabilização de hedge,
expire ou seja vendido, encerrado, exercido, ou tenha a sua designação revogada,
então a contabilização de hedge é descontinuada prospectivamente. Os resultados
acumulados, anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e apre-
sentados na reserva de avaliação patrimonial no patrimônio líquido, permanecem ali
até que a transação prevista afete o resultado.  Quando o item sujeito a hedge é um
ativo não financeiro, o valor reconhecido em outros resultados abrangentes é transfe-
rido para o valor contábil do ativo quando o ativo é realizado. Se não houver mais
expectativas quanto à ocorrência da transação prevista, então o saldo em outros re-
sultados abrangentes é reconhecido imediatamente no resultado. Em outros casos o
valor reconhecido em outros resultados abrangentes é transferido para o resultado no
mesmo período em que o item objeto de hedge afeta o resultado.
Outros derivativos não mantidos para negociação
Quando um instrumento financeiro derivativo não é mantido para negociação,  e não é
designado em um relacionamento de hedge que se qualifica, todas as variações em
seu valor justo são reconhecidas imediatamente no resultado.
c. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa estão representados substancialmente por aplicações
de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em numerário, com
vencimento em até três meses da data de aquisição.
d. Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor do faturamento, ajustado ao
valor presente quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de respon-
sabilidade tributária da Companhia.
e. Estoques
Os estoques estão demonstrados da seguinte forma:
- As matérias-primas compreendem, principalmente os estoques de petróleo, que es-

tão demonstrados pelo valor médio do custo de aquisição, que não excede ao valor
de mercado;

- Os derivados de petróleo são demonstrados ao custo médio de refino ou de compra,
ajustados aos valores de realização;

- Os materiais e suprimentos estão demonstrados ao custo médio de compra, que
não pode exceder ao valor de reposição. As importações em andamento estão de-
monstradas ao custo identificado e os adiantamentos estão apresentados pelo valor
efetivamente desembolsado.

f. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção,
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável
(impairment) acumuladas, caso aplicável.
A Companhia optou por reavaliar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed
cost) na data de abertura do exercício de 2009. Os efeitos do custo atribuído aumen-
taram o ativo imobilizado tendo como contrapartida o patrimônio líquido, líquida dos
efeitos fiscais (veja nota explicativa 10).
Embora a adoção do valor justo como custo atribuído e do conseqüente aumento na
despesa de depreciação nos exercícios futuros a Companhia não alterará sua política
de dividendos.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.  O custo
de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra
direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários
para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela administração.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela compara-
ção entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e
são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado.
(ii) Custos subseqüentes
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil
do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do
componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma
confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado.
Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado
conforme incorridos.
(iii) Depreciação
A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou
outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual.
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação
às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método
é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros
incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados.
A Companhia revisou a vida útil econômica dos ativos relacionados ao segmento de
refino, tendo como base laudos de avaliadores externos, o que resultou nas seguintes
modificações de vidas úteis:

A partir de Antes de
01/01/2009 01/01/2009

• Edificações e benfeitorias ............................................. 60 anos 25 anos
• Máquinas, equipamentos e instalações de operações 8-35 anos 10 anos
• Móveis e utensílios ........................................................ 8-32 anos 10 anos
• Computadores e periféricos .......................................... 8 anos 5 anos
• Veículos .......................................................................... 10 anos 5 anos
Os efeitos da alteração das estimativas de vida útil dos ativos foram reconhecidos a
partir de 1º de janeiro de 2009, portanto, a depreciação no exercício foi reduzida em
R$ 2.962 em 2010 e R$ 2.347 em 2009, desconsiderando os montantes relacionados
aos efeitos da depreciação do custo atribuído.
g. Redução ao valor recuperável de ativos
(i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis)
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado
a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocor-
rido perda no seu valor recuperável.  Um ativo tem perda no seu valor recuperável se
uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento
inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de
caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros (incluindo títulos patrimoniais) per-
deram valor  pode incluir o não-pagamento ou atraso no pagamento por parte do deve-
dor, a reestruturação do valor devido a Companhia sobre condições de que a Companhia
não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará
em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título.
(ii) Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques,
são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determina-
do. Não ocorreram indicações de perda nos exercícios apresentados e consequentemente,
a Companhia não possui provisão para irrecuperabilidade registrada nesses exercícios.
h. Benefícios concedidos a empregados
Os compromissos atuariais com os planos de benefícios definidos de pensão e aposen-
tadoria e os de assistência médica são provisionados com base em cálculo atuarial ela-
borado anualmente por atuário independente, de acordo com o método da unidade de
crédito projetada, líquido dos ativos garantidores do plano, quando aplicável, sendo os
custos referentes ao aumento do valor presente da obrigação, resultante do serviço pres-
tado pelo empregado, reconhecidos durante o período laborativo dos empregados.
O método da unidade de crédito projetada considera cada período de serviço como fato
gerador de uma unidade adicional de benefício, que são acumuladas para o cômputo da
obrigação final. Adicionalmente, são utilizadas outras premissas atuariais, tais como es-
timativa da evolução dos custos com assistência médica, hipóteses biológicas e econômi-
cas e, também, dados históricos de gastos incorridos e de contribuição dos empregados.

A Companhia reconhece todos os ganhos e perdas atuariais resultantes de planos de
benefício definido em outros resultados abrangentes.
i. Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem
uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provi-
sões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma
taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor
do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo.
j. Receita operacional
A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhe-
cida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significa-
tivos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de que
for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a entidade, de que
os custos associados e a possível devolução de mercadorias podem ser estimados de
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de
que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. Caso
seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de
maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita ope-
racional conforme as vendas são reconhecidas.
A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em função de sua realização.
k. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem principalmente receitas de rendimentos sobre apli-
cações financeiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método
dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem principalmente despesas com juros e encargos
sobre financiamentos. Custos de financiamento que não são diretamente atribuíveis à
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resul-
tado através do método de juros efetivos.
l. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e diferido, são calcu-
lados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável
para contribuição social sobre o lucro líquido.
Os valores apresentados consideram a adoção ao Regime Tributário Transitório
(“RTT”), pela Companhia, facultativo nos exercícios anteriores em 2008 e 2009 e
obrigatório a partir do ano-calendário 2010, conforme Lei nº 11.941/09, que tem por
objetivo manter a neutralidade fiscal das alterações na legislação societária brasi-
leira, introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e pela própria Lei nº 11.941/09 que conver-
teu a Medida Provisória nº 449/08.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os tributos correntes
e diferidos.  O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a
menos que estejam relacionados itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido.
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou pre-
juízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente
decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valo-
res usados para fins de tributação.  O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas
que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, ba-
seando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data
de apresentação das demonstrações financeiras.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas apenas quan-
do é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os
quais serão utilizados.
m. Novas normas e interpretações ainda não adotadas
Diversas normas, emendas a normas e interpretações IFRS emitidas pelo IASB
ainda não entraram em vigor para o exercício encerrado em 31 de dezembro de
2010, sendo essas:
• Limited exemption from Comparative IFRS 7 Disclosures for First-time Adopters.
• Improvements to IFRS 2010.
• IFRS 9 Financial Instruments
• Prepayment of a minimum fund requirement (Amendment to IFRIC 14)
• Amendments to IAS 32 Classification of rights issues
O CPC ainda não emitiu pronunciamentos equivalentes aos IFRSs acima citados, mas
existe expectativa de que o faça antes da data requerida de sua entrada em vigor. A
adoção antecipada dos pronunciamentos do IFRSs está condicionada à aprovação
prévia em ato normativo da Comissão de Valores Mobiliários.
A Companhia não estimou a extensão do impacto destas novas normas em suas de-
monstrações financeiras.

4. GERENCIAMENTO DE RISCO FINANCEIRO
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instru-
mentos financeiros:
• Risco de crédito
• Risco de liquidez
• Risco de mercado
• Risco operacional
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos
supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração
e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia. Divulgações
quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras.
Estrutura do gerenciamento de risco
a. Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes e
em títulos de investimento.
Contas a receber de clientes
O risco de crédito é administrado por normas específicas de aceitação de clientes,
análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, inclusive,
quando aplicável, com exigência de garantias. Historicamente a Companhia não pos-
sui histórico de perdas e não registra provisão para redução ao valor recuperável de
contas e receber de clientes e títulos de investimento.
A Companhia realiza análise de crédito destinada a avaliar e propor limites de crédito
a serem concedidos aos clientes, bem como as respectivas garantias a serem exigidas.
As diretrizes para aprovação e preservação do crédito são estabelecidas pela gerên-
cia financeira, sob a qual cada cliente tem sua capacidade de crédito individualmente
analisada, utilizando-se fontes internas e externas. Estas diretrizes visam permitir o
acompanhamento da evolução do mercado e a capacidade financeira dos clientes e
norteiam a gerência financeira e a diretoria na avaliação e concessão deste crédito.
Em 2011 a companhia possui um projeto de implantação de um comitê de crédito para
realização destas avaliações e concessão de crédito individual aos clientes.
A Companhia possui em torno de 24 clientes no mercado nacional, sendo que aproxima-
damente 55 por cento (65 em 2009) do faturamento nesse mercado é atribuído a opera-
ções de venda a um único cliente. No monitoramento do risco de crédito, os clientes são
avaliados de acordo com suas características relativas a localização geográfica, seg-
mento, perfil de idade, maturidade e existência de dificuldades financeiras anteriores.
Aplicações financeiras
As aplicações financeiras estão representadas por cotas de fundo de investimento
exclusivo de renda fixa, cujos recursos estão lastreados em títulos públicos federais,
sendo o risco existente aquele inerente a tais ativos.
b. Risco de liquidez
O risco de liquidez assume duas formas distintas porém intimamente relacionadas:
risco de liquidez de ativos ou de mercado e risco de liquidez de funding ou de fluxo de
caixa. O primeiro deles surge quando uma transação não pode ser conduzida aos
preços vigentes de mercado devido ao fato de que o volume envolvido ser muito ele-
vado em relação aos volumes normalmente transacionados e varia de acordo com os
tipos de ativos, mercados em que são negociados e ao longo do tempo em função das
condições de mercado. Já o risco de liquidez de fluxo de caixa está relacionado com o
surgimento de dificuldades para cumprir com as obrigações contratadas nas datas
previstas. Estas dificuldades podem levar a liquidações antecipadas e desordenadas
de ativos aumentando a exposição ao risco de liquidez de mercado.
O risco de liquidez no sentido genérico advém de situações em que uma entidade
interessada em negociar seus ativos e produtos, não consegue fazê-lo porque não
consegue achar outra entidade interessada em tomar o lado contrário da transação a
um preço razóavel ou até mesmo a qualquer preço. Este risco torna-se particularmente
grave se a entidade que detém ou produz esses ativos e produtos e a ele está sujeita se
vê perante a obrigação de liquidar esses bens para honrar outros compromissos.
Uma instituição pode perder acesso à liquidez se o seu rating de crédito cair, ou se um
outro evento levar a que as outras contrapartes desejem evitar transacionar com a com-
panhia ou até mesmo financiá-la. A Companhia também está exposta a risco de liquidez
se os mercados do qual ela depende estiverem sujeitos a possível perda de liquidez.
A abordagem da Companhia na administração de liquidez (de mercado e de fluxo de
caixa) é de garantir, ao máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia.
Comumente, a Companhia garante que possui caixa à vista suficiente para cumprir com
despesas operacionais esperadas para um período de 14 (quatorze) dias, incluindo o
cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de circunstâncias
extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais.
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c. Risco de mercado
Risco da taxa de câmbio
O Risco de mercado a que está exposta a Companhia tem nos seus principais compo-
nentes a variação da taxa de câmbio. Como grande parte das aquisições de petróleo
da Companhia é originada através de importação, sendo as vendas destinadas ao
mercado nacional, há a necessidade de se acompanhar essas flutuações, de modo
que a Companhia aplique, para tal, uma gestão ativa de sua dívida monitorando sua
exposição cambial.
A Companhia protege (hedge) de 90 a 100 por cento de sua exposição esperada de
moeda estrangeira com relação a compras de petróleo firmadas em contrato.
Os principais montantes dos empréstimos bancários da Companhia em dólar norte
americano são protegidos utilizando contratos futuros que vencem nas mesmas datas
em que os empréstimos vencem.
Com relação a outros ativos e passivos monetários denominados em moeda estran-
geira, a Companhia garante que sua exposição líquida é mantida um nível baixo.
Risco de taxa de juros
A Companhia possui dívidas financeiras associadas à taxas flutuantes, que podem
majorar suas despesas financeiras no futuro. As dívidas denominadas em moeda es-
trangeira estão sujeitas, principalmente, a flutuações da taxa Libor. As dívidas em
moeda nacional estão sujeitas a variações do CDI diário.
Exposição a riscos de commodities e preços de derivados de petróleo
O resultado da Companhia está diretamente associado ao negócio de refino de petró-
leo e venda de seus derivados, sem participação nas demais cadeias da indústria.
Todos os seus produtos são vendidos no mercado local. O petróleo crú é a matéria-
prima principal da Companhia e tem seus preços expostos à cotação internacional do
barril do petróleo cotado em dólar.
A Companhia procura repassar essas oscilações de preço da matéria-prima tendo em
vista uma perspectiva de médio e longo prazo, de maneira a não comprometer o finan-
ciamento do seu fluxo de caixa e de seus projetos de investimento.
d. Risco operacional
Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma vari-
edade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infra-estrutura da
Companhia e de fatores externos, exceto os riscos de crédito, mercado e liquidez,
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmen-
te aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as
operações da Companhia.
A administração da Companhia estabelece controles para administrar o risco opera-
cional e buscar eficácia na gestão dos custos, de forma a evitar a ocorrência de pre-
juízos financeiros e danos à reputação da Companhia.
Risco de estrutura de capital
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e
capital de terceiros que a Companhia realiza para financiar suas operações. Para
mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a
Companhia monitora permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os
padrões de mercado.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Caixa e bancos ............................................ 3.751 12.105 5.555
Aplicações financeiras ................................ 30.907 51.449         -

34.658 63.554 5.555
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversí-
veis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de
mudança de valor. Esses investimentos financeiros referem-se a certificados de depó-
sitos bancários remunerados em percentual do Certificado de Depósito Interbancário
(CDI), tendo como contraparte bancos de primeira linha, e os títulos estão disponíveis
para negociação sempre que a Companhia entender necessário.
A exposição da Companhia a riscos de taxa de juro e uma análise de sensibilidade
para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa 17.
6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Clientes ........................................................ 6.899 3.097 80
Sociedades controladoras .......................... 1.107 2.052 1.809
Empresas ligadas ........................................ 30.377 36.599    835
Total ............................................................. 38.383 41.748 2.724
A composição de contas a receber com partes relacionadas está detalhada na nota
explicativa 9.
A Companhia não apresenta saldos em atraso e histórico de perdas por inadimplência.
Desta forma não é constituída provisão para riscos de crédito e perdas por redução no
valor recuperável.
7. ESTOQUES

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Produtos acabados ...................................... 7.303 9.283 8.208
Produtos intermediários .............................. 21.147 3.838 -
Matérias-primas ........................................... 31.101 64.051 12.338
Materiais e suprimentos para manutenção 5.054 4.339 3.385
Estoque em poder de terceiros .................. 4.920 477 76
Provisão para perdas em estoques ............  (1.579)     (414)           -
No circulante ................................................ 67.946 81.574 24.007
Em 2010, matérias-primas, materiais de consumos e alterações em produtos acaba-
dos e estoques em processo, reconhecidos no custo dos produtos vendidos, totalizavam
R$ 816.707 (R$ 608.872 em 2009).
Em 2010, a redução dos valores de estoques para valores realizáveis líquidos totalizou
R$ 1.579 (R$ 414 em 2009). A redução de valores e sua reversão no momento de reali-
zação dos estoques provisionados são reconhecidas em custo dos produtos vendidos.
8. IMPOSTOS A RECUPERAR

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Imposto de renda e contribuição social ..... 1.727 185 187
COFINS ........................................................ 5.400 8.862 8.062
PIS ................................................................ 1.172 1.928 1.765
Outros ...........................................................    375      187           -
No circulante ................................................ 8.674 11.162 10.014
9. PARTES RELACIONADAS
As transações comerciais de compra e venda de produtos, matérias-primas e
contratação de serviços entre partes relacionadas estão demonstradas a seguir:

2010
Contas a Contas a

receber pagar
Empresas circulante circulante Vendas Compras
Braskem S.A. ......................................... - 1.356 37.743 114.992
Braskem Incorporated Limited .............. - - - 149.382
PIFCO – Petrobras International
 Finance Co. .......................................... - - - 111.055
Isatec Pesquisa, Desenvolvimento
 e Análises Químicas Ltda. ................... 1 - - 549
Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras ..... 1.107 6.178 21.263 203.534
Petrobras Singapore Private Limited ... - - - 280.962
Petrobras Transporte S.A. - Transpetro - - - 30
Alberto Pasqualini – REFAP S.A. ......... - - 13 39.718
Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. ..... 17.809 - 958.491 100
Petrobras Distribuidora S.A. ................. 9.938 - 348.755 -
IQ Soluções e Química S.A. ................. 1.513 - 35.648 -
Liquigás Distribuidora S.A. ................... 812 - 27.836 -
Ipiranga Asfaltos S.A. ............................      304         -      10.303            -
Total 2010 .............................................. 31.484 7.534 1.440.052 900.322

2009
Contas a Contas a

receber  pagar
Empresas circulante circulante    Vendas Compras
Braskem S.A. ......................................... - 1.109 83.003 72.448
Braskem Incorporated Limited .............. - 64.425 - 378.267
PIFCO – Petrobras International
 Finance Co. .......................................... - - - 141.672
Isatec Pesquisa, Desenvolvimento
 e Análises Químicas Ltda. ................... - - - 779
Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras ..... 2.052 2 36.537 95.123
Petrobras Transporte S.A. - Transpetro - - - 36
Alberto Pasqualini – REFAP S.A. ......... - 2.446 - 13.845
Companhia Brasileira de Petróleo
 Ipiranga ................................................. - - 507.628 -
Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. ..... 27.915 - 176.595 -
Petrobras Distribuidora S.A. ................. 6.173 - 175.637 -
IQ Soluções e Química S.A. ................. 1.387 - 19.052 -
Liquigás Distribuidora S.A. ................... 1.106 - 19.168 -
Ipiranga Asfaltos S.A. ............................        18           -        4.461             -
Total 2009 .............................................. 38.651 67.982 1.022.081 702.170

01/01/2009
Contas a receber Contas a pagar

Empresas            circulante         circulante
IQ Soluções e Química S.A. ........................ 541 -
Braskem S.A. ................................................ - 10.758
Companhia Brasileira de Petróleo Ipiranga 273 -
Petróleo Brasileiro S.A. ................................ 1.809 -
Petrobras Distribuidora S.A. ........................      21           -
Total 01/01/2009 ........................................... 2.644 10.758

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 – (Em milhares de Reais)

As operações comerciais da Companhia com suas partes relacionadas são efetuadas
a preços e condições normais de mercado.
As partes relacionadas citadas são apresentadas da seguinte forma:
Controladores em conjunto:
Braskem S.A.
Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras
Ultrapar Participações S.A.
Empresas controladas direta ou indiretamente pelos controladores em conjunto:
Petrobras Distribuidora S.A.
Liquigás Distribuidora S.A.
PIFCO – Petrobras International Finance Co.
Petrobras Singapore Private Limited
Braskem Incorporated Limited
Alberto Pasqualini – REFAP S.A.
Petrobras Transporte S.A. – Transpetro
Ipiranga Produtos de Petróleo S.A.
Ipiranga Asfaltos S.A.
Empresas coligadas direta ou indiretamente pelo controladores diretos:
IQ Soluções & Química S.A.
Isatec Pesquisa, Desenvolvimento e Análises Químicas Ltda.
Remuneração do pessoal-chave da administração
O total da remuneração de benefícios de curto prazo para o pessoal-chave da Compa-
nhia durante o exercício de 2010 foi de R$ 1.487 (R$ 1.390 no exercício de 2009),
referente a diretores e conselheiros.
Os membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal têm sua remuneração
fixada de acordo com o estabelecido pela Lei 9.292 de 12 de julho de 1996.

10. IMOBILIZADO
a. Composição dos saldos

Taxa 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
 média de

depreciação Depreciação
% a.a. Custo   acumulada Líquido     Líquido      Líquido

Terrenos ........................ 2.572 - 2.572 2.572 2.572
Edificações e benfeitorias 2 46.270 (10.313) 35.957 35.725 36.339
Máquinas, equipamentos
 e instal. de operações . 4 174.114 (75.985) 98.129 96.134 91.928
Móveis e utensílios ....... 2 1.755 (1.377) 378 356 372
Computadores
 e periféricos ................. 13 2.949 (1.723) 1.226 595 134
Veículos ........................ 14 671 (431) 240 249 89
Obras em andamento ... 13.873 - 13.873 6.053 6.379
Outros ........................... 10        777      (712)          65          17          23

242.981 (90.541) 152.440 141.701 137.836
b. Movimentação do custo

31/12/2009 2010
Trans-

   Custo Adições Baixas ferências    Custo
Terrenos ............................... 2.572 - - - 2.572
Edificações e benfeitorias ... 45.357 913 - - 46.270
Máquinas, equipamentos e
 instalações de operações .. 208.830 2.428 (41.656) 4.512 174.114
Móveis e utensílios .............. 2.623 90 (958) - 1.755
Computadores e periféricos 2.189 784 (24) - 2.949
Veículos ................................ 886 21 (236) - 671
Obras em andamento .......... 6.052 12.333 - (4.512) 13.873
Outros ...................................     1.100        55      (378)          -        777

269.609 16.624 (43.252)          - 242.981

01/01/2009 2009
Trans-

   Custo Adições Baixas ferências    Custo
Terrenos ............................... 2.572 - - - 2.572
Edificações e benfeitorias ... 45.287 - - 70 45.357
Máquinas, equipamentos e
 instalações de operações .. 200.086 1.838 - 6.906 208.830
Móveis e utensílios .............. 2.570 53 - - 2.623
Computadores e periféricos 1.660 529 - - 2.189
Veículos ................................ 745 187 (46) - 886
Obras em andamento .......... 6.379 6.649 - (6.976) 6.052
Outros ...................................     1.100         -           -          -     1.100

260.399 9.256       (46)          - 269.609

As parcelas classificadas no passivo circulante e não circulante têm o seguinte
cronograma de pagamentos:

   2010
2011 ............................................................................................................ 40.268
2012 ............................................................................................................ 25.812
2013 ............................................................................................................ 8.036
2014 ............................................................................................................ 2.441
2015 até 2020 ............................................................................................      300
Total ............................................................................................................ 76.857
12. FORNECEDORES

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Fornecedores .......................................... 1.515 585 -
Sociedades controladoras ..................... 7.534 1.111 10.758
Empresas ligadas ...................................        - 66.871           -
Total ........................................................ 9.049 68.567 10.758

13. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS A RECOLHER
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

IRRF ........................................................ 96 98 65
ICMS ........................................................ 8.743 12.281 1.688
CIDE ........................................................ 6.439 6.500 430
PIS ........................................................... 814 - -
COFINS ................................................... 3.764 - -
Imposto de renda e contribuição social 855 1.324 -
Outros ......................................................        93        53      24

20.804 20.256 2.207
14. PROVISÕES E CONTINGÊNCIAS
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários
tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, en-
volvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos.
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das
demandas judiciais pendentes e considerando o histórico das ações referentes às
quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para
cobrir as perdas prováveis estimadas com as ações em curso, como se segue:
a. Contingências passivas prováveis

Provisão Depósitos judiciais Valor líquido
 2010  2009 2010 2009  2010  2009

Fiscais ..................... 45 47 - - 45 47
Cíveis ...................... 452 353 - - 452 353
Trabalhistas ............ 1.948 1.032   433   310 1.515    722

2.445 1.432 433 310 2.012 1.122
(-) Circulante ...........    527    848        -   310    527    538
Não circulante ......... 1.918    584   433       - 1.485    584

   Provisão Depósitos judiciais Valor líquido
01/01/2009 01/01/2009 01/01/2009

Fiscais ..................... 144 - 144
Trabalhistas ............   790    289   501

934 289 645
(-) Circulante ...........   350        -   350
Não circulante .........   584   289   295

c. Movimentação da depreciação

31/12/2009 2010

Depreciação Adições Baixas Depreciação
Edificações e benfeitorias ... (9.631) (682) - (10.313)
Máquinas, equipamentos e
 instalações de operações .. (112.696) (4.945) 41.656 (75.985)
Móveis e utensílios .............. (2.267) (67) 957 (1.377)
Computadores e periféricos (1.595) (152) 24 (1.723)
Veículos ................................ (636) (31) 236 (431)
Outros ...................................     (1.082)           (7)      377        (712)

(127.907)    (5.884) 43.250   (90.541)

01/01/2009 2009

Depreciação Adições Baixas Depreciação
Edificações e benfeitorias ... (8.948) (683) - (9.631)
Máquinas, equipamentos
 e instalações de operações (108.158) (4.538) - (112.696)
Móveis e utensílios .............. (2.198) (69) - (2.267)
Computadores e periféricos (1.527) (68) - (1.595)
Veículos ................................ (656) (26) 46 (636)
Outros ...................................     (1.076)           (6)           -     (1.082)

(122.563)    (5.390)        46 (127.907)

Do total de imobilizado cerca de R$ 530 em 31 de dezembro de 2010 referem-se a
ativos dados em garantia para financiamentos – FINAME.

d. Custo atribuído (Deemed Cost)

A Companhia optou pela adoção do custo atribuído (deemed cost) ajustando os saldos
de abertura na data de transição em 1º de janeiro de 2009 para fins de comparação.

Os valores justos utilizados na adoção do custo atribuído foram estimados por especi-
alistas externos (engenheiros) com experiência e competência profissional, objetivi-
dade e conhecimento técnico dos bens avaliados. Para realizarem este trabalho, os
especialistas externos consideraram informações a respeito da utilização dos bens
avaliados, mudanças tecnológicas ocorridas e em curso e ambiente econômico em
que operam, considerando o planejamento e outras peculiaridades dos negócios da
Companhia. Como parte da adoção do custo atribuído a administração da Companhia
avaliou todas as classes do ativo imobilizado para fins de adoção do custo atribuído
em 1 de janeiro de 2009. Adicionalmente, vem sendo realizada a revisão da vida útil
estimada e do valor residual. A vida útil estimada dos bens registrados no ativo imobi-
lizado antes e após essa revisão está evidenciada na nota explicativa 3c (iii).

Os efeitos nos principais grupos de conta decorrentes da adoção do custo atribuído
em 1º de janeiro de 2009 foram:

Edifi- Máquinas e Móveis e
Terrenos cações equipamentos utensílios      Total

Saldos em 31 de dezembro
 de 2008 .............................. 11.456 2.176 14.489 375 28.496
Ajustes de adoção do custo
 atribuído ............................. (8.884) 34.163 77.552 130 102.961
Saldos em 1º de janeiro
 de 2009 ..............................  2.572 36.339 92.041 505 131.457

O ajuste do custo atribuído de terrenos apresentou uma redução devido à baixa de
reserva de reavaliação constituída em exercícios anteriores que estava apresentada
no patrimônio líquido até o exercício findo em 2008.

O patrimônio líquido foi aumentado em R$ 67.954 e o passivo diferido de imposto de
renda e contribuição social foi aumentado em R$ 35.007 em decorrência da adoção do
custo atribuído. A contabilização do passivo diferido demonstra o não efeito nos im-
postos a pagar.

Os efeitos decorrentes da adoção do custo atribuído na despesa de depreciação fo-
ram de R$ 4.198 em 2010 e R$ 4.198 em 2009.

11. FINANCIAMENTOS E EMPRÉSTIMOS
Indexador/ Valor Ano de

Características 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009       moeda         de face Taxa encargos financeiros anuais Vencimento
Moeda nacional
Nota de Crédito Industrial ....................... 42.847 34.731 75.625 CDI R$ 50.000  De 112% CDI a 100% CDI +  spread  de 0,20% a.m. 2012 a 2014
Mútuo ........................................................ - 20.365 - CDI R$ 20.000 123% CDI 2010
Cédula de Crédito Bancário ................... 20.921 - - CDI R$ 25.000 116% CDI 2013
Mútuo ........................................................ 7.803 - - CDI R$ 10.000 116% CDI 2012
Finame ..................................................... 525 - - - R$ 530 4,50% AA. 2019 a 2020
Moeda estrangeira

Libor anual de 1,0175% aa. +
FINIMP – Financiamento de Importações - 49.959 49.959 US$ US$  28.613  spread 2,5% aa. + comissão de 0,5% flat 2010
Capital de Giro (4131) .............................   4.761           -           - US$ US$ 2.850 2,2% a.a. 2011
Total circulante ........................................ 40.268 87.555 75.625
Total não circulante ................................. 36.589 17.500          -

Características dos montantes:
Processos Trabalhistas
Em 31 de dezembro de 2010 os processos trabalhistas referem-se, principalmente, às
questões ajuizadas por ex-empregados da Companhia, versando sobre verbas de cu-
nho salarial.

Fiscais Cíveis Trabalhistas   Total
Saldo em 1º de janeiro de 2009 ............ 144 - 790 934
Provisões feitas durante o período ....... - 353 2.366 2.719
Provisões utilizadas durante o período (97)      - (2.124) (2.221)
Saldo em 31 de dezembro de 2009 ...... 47 353 1.032 1.432
Provisões feitas durante o período ....... - 99 1.966 2.065
Provisões utilizadas durante o período - - (1.050) (1.050)
Provisões revertidas durante o período   (2)      -         -        (2)
Saldo em 31 de dezembro de 2010 ...... 45 452 1.948 2.445
b. Contingências passivas possíveis
As causas consideradas como perda possível pela administração da Companhia, am-
parada pelos consultores jurídicos internos e externos, não são provisionadas nas
demonstrações financeiras e possuem a seguinte composição:

 2010  2009 01/01/2009
Processos fiscais .................................... 91 664 419
Processos cíveis ..................................... 247 185 1.792
Processos trabalhistas ........................... 1.782 1.052    359
Total ......................................................... 2.120 1.901 2.570
c. Ativos contingentes
A Companhia instaurou contenciosos judiciais nas esferas tributária Federal e Estadu-
al, objetivando a recuperação de impostos e contribuições pagos indevidamente ou a
maior, cujos processos poderão, ao seu término, representar receitas, as quais, pela
sua natureza contingente, não estão registradas nas demonstrações financeiras.

15. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
A Companhia possui um conjunto de benefícios após aposentadoria para seus empre-
gados elegíveis a esses direitos. Os benefícios existentes são: seguro de vida, plano
de assistência médica e odontológica, indenização do FGTS e gratificação por tempo
de serviço.
Com a retirada do patrocínio de plano de benefício definido da Fundação Francisco
Martins Bastos – FFMB em outubro de 2009, a Companhia em 2010 aderiu ao
Plano Petro_RG, gerido pela Petros – Fundação Petrobras de Seguridade Social.
O Plano Petro_RG destina-se aos funcionários da Companhia sendo concebido
exclusivamente na modalidade de contribuição definida. A contribuição da Compa-
nhia como patrocinadora, representa um montante de contribuição mensal igual à
contribuição básica do participante ativo aderente ao plano, havendo ainda possi-
bilidade de contribuição esporádica de periodicidade eventual, que corresponderá
a um valor livremente escolhido pela patrocinadora. O Plano Petro_RG assegura
aos participantes os benefícios de: renda de aposentadoria normal, renda proporci-
onal diferida, renda de aposentadoria por invalidez, pecúlio por invalidez, pecúlio
por morte (aos beneficiários) e abono anual.
A Companhia reconhece, quando aplicável, provisão para benefício pós-emprego
relacionada à gratificação e indenização do FGTS por tempo de serviço, plano de
assistência médica e seguro de vida para aposentados elegíveis (“benefícios com-
plementares”). Continua »»»
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 – (Em milhares de Reais)

A movimentação dos passivos por conta de benefícios de longo prazo a empregados
está apresentada abaixo:

Multa de FGTS
    2010     2009

Valor presente das obrigações totalmente
 descobertas em 01 de janeiro ..................................................... (1.683) (2.812)
Despesas no ano ........................................................................... (250) (397)
Benefícios pagos pela empresa no ano ....................................... 518 831
Reconhecimento imediato dos ganhos/(perdas) em outros
 resultados abrangentes - efeito no patrimônio líquido ..............        (33)       695
Saldo final em 31 de dezembro ....................................................   (1.448)   (1.683)
Composição de despesas no ano
Custo de serviço corrente ............................................................. 74 114
Custo dos juros ..............................................................................       176       283

      250       397

Gratificação por
Aposentadoria

    2010     2009
Valor presente das obrigações totalmente
 descobertas em 01 de janeiro ..................................................... (460) (726)
Despesas no ano ........................................................................... (68) (103)
Reconhecimento imediato dos ganhos/(perdas) em outros
 resultados abrangentes - efeito no patrimônio líquido ..............         79       369
Saldo final em 31 de dezembro ....................................................      (449)      (460)
Composição de despesas no ano
Custo de serviço corrente ............................................................. 20 30
Custo dos juros ..............................................................................         48         73

        68       103

Seguro de Vida

    2010     2009
Valor presente das obrigações totalmente
 descobertas em 01 de janeiro ..................................................... (9.627) (10.964)
Despesas no ano ........................................................................... (1.042) (1.077)
Benefícios pagos pela empresa no ano ....................................... 126 58
Reconhecimento imediato dos ganhos/(perdas) em outros
 resultados abrangentes - efeito no patrimônio líquido ..............    5.281    2.356
Saldo final em 31 de dezembro .................................................... (5.262) (9.627)
Composição de despesas no ano
Custo de serviço corrente ............................................................. - -
Custo dos juros ..............................................................................    1.042    1.077

   1.042    1.077

Plano Médico
    2010     2009

Valor presente das obrigações totalmente
 descobertas em 01 de janeiro ..................................................... (24.796) (24.310)
Despesas no ano ........................................................................... (2.640) (2.445)
Benefícios pagos pela empresa no ano ....................................... 1.471 1.515
Reconhecimento imediato dos ganhos/(perdas) em outros
 resultados abrangentes - efeito no patrimônio líquido ..............   (7.339)       444
Saldo final em 31 de dezembro .................................................... (33.304) (24.796)
Despesas ....................................................................................... - -
Custo de serviço corrente ............................................................. 23 26
Custo dos juros ..............................................................................    2.167    2.419

2.190 2.445

Total
    2010     2009

Valor presente das obrigações totalmente
 descobertas em 01 de janeiro ..................................................... (36.566) (38.812)
Despesas no ano ........................................................................... (4.000) (4.022)
Benefícios pagos pela empresa no ano ....................................... 2.115 2.404
Reconhecimento imediato dos ganhos/(perdas) em outros
 resultados abrangentes - efeito no patrimônio líquido ..............   (2.012)    3.864
Saldo final em 31 de dezembro .................................................... (40.463) (36.566)
Despesas ....................................................................................... - -
Custo de serviço corrente ............................................................. 117 170
Custo de juros ................................................................................    3.433    3.852

3.550 4.022

Em 01 de janeiro de 2009 o saldo líquido era de R$ 4.515 referentes à superávit em
plano de aposentadoria anteriormente patrocinado pela Companhia junto a Fundação
Francisco Martins Bastos – FFMB. Durante o exercício de 2009 a Companhia se des-
ligou como patrocinadora deste plano.
A Companhia optou por registrar integralmente os ganhos ou perdas atuariais relacio-
nados à valorização das obrigações presentes para os benefícios de longo prazo a
empregados em outros resultados abrangentes.
Para os benefícios que compõe o saldo de passivo registrado pela Companhia não há
ativos dos planos a serem mensurados a valor justo.
A apresentação dos montantes devidos por benefícios a empregados em passivo
circulante em 31 de dezembro de 2010 considera a parcela as despesas projetadas
para o exercício de 2011, conforme demonstrado a seguir:

Multa do Gratificação por Seguro Plano
    FGTS  Aposentadoria de Vida Médico  Total

Custo do serviço ....... 67 21 - 28 116
Custo dos juros .........  147    45  522 3.336 4.050
Total ...........................  214    66  522 3.364 4.166

A composição final dos montantes apresentados no passivo está demonstrada abaixo:
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Plano de aposentadoria (superávit) .............. - - 4.515
Seguro de vida ................................................ (5.262) (9.627) (10.964)
Plano de assistência médica e odontológica (33.304) (24.796) (24.310)
Gratificação ..................................................... (449) (460) (726)
Multa FGTS .....................................................   (1.448)   (1.683)   (2.812)
Total ................................................................. (40.463) (36.566) (34.297)
Circulante ........................................................   (4.166)   (3.848)   (3.171)
Não circulante ................................................. (36.297) (32.718) (31.126)

A movimentação dos registros de ganhos e perdas atuariais em outros resultados
abrangentes durante os exercícios está apresentada abaixo:

Outros resultados
         abrangentes

Ganhos e (perdas) atuariais líquidas 01/01/2009 .................................... -
Ganhos e (perdas) atuariais líquidas em 2009 ........................................ 3.864
Ganhos e (perdas) atuariais em 31/12/2009 ............................................  3.864
Ganhos e (perdas) atuariais líquidas em 2010 ........................................ (2.012)
Ganhos e (perdas) atuariais em 31/12/2010 ............................................  1.852

As principais premissas adotadas no cálculo da Companhia foram as seguintes:
%

 2010  2009 01/01/09
Taxa de desconto a valor presente da obrigação atuarial 10,29 10,86 10,24
Taxa de retorno de longo prazo esperada para os ativos - - 10,20
Taxa média de crescimento salarial projetada .................. 6,08 6,08 6,08
Taxa de inflação (longo prazo) ........................................... 4,24 4,00 4,00
Taxa de crescimento dos custos médicos ......................... 8,41 8,16 8,16
Fator de capacidade dos salários e benefícios ................. 98 98 98
Premissas biométricas utilizadas (consistentes em todos os anos apresentados):
Tábua de mortalidade – AT 2000 Basic desagravada em 10% e segregada por sexo (*)
Tábua de rotatividade – Towers Perrin ajustada ao estudo de 2006
Tábua de mortalidade de inválidos – RRB 1983
Tábua de entrada de invalidez – RRB 1944 modificada
% de participantes ativos casados na data da aposentadoria: 95%
Diferença de idade entre participante e cônjuge: esposas são 4 anos mais jovens que
os maridos
Idade de aposentadoria: 60 anos em 31/12/2010 (aposentadoria por tempo de serviço
do INSS em 31/12/2009 e aposentadoria da FFMB em 01/01/2009)
(*) Para o benefício de Seguro de Vida foi utilizada a tábua de mortalidade CSO-80.
Participação dos empregados nos resultados
De acordo com o Estatuto Social da Companhia, estas participações são calculadas
com base no resultado do exercício, após dedução dos prejuízos acumulados, e da
provisão para o imposto de renda e contribuição social, sendo retiradas sucessiva-
mente e na ordem abaixo:

a) Participação dos empregados da Companhia
Calculada em 3% sobre o lucro líquido, o qual será apurado com a exclusão dos
resultados decorrentes de investimentos societários, registrados na demonstração de
resultado como receita ou despesa por: equivalência patrimonial, amortização de ágio
ou deságio e alienação ou baixa de investimentos societários e, ainda, dos juros pa-
gos ou recebidos pela Companhia como remuneração sobre o capital próprio.
b) Participação dos administradores da Companhia
Calculada, ao final do exercício, em 10% sobre o lucro remanescente após a dedução
das participações dos empregados, não podendo esta ultrapassar a remuneração glo-
bal anual fixada para estes pela Assembléia Geral.
Em 2010, a participação dos empregados e dos administradores nos lucros da Com-
panhia atingiu o montante de R$ 1.559.
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social
Em 31 de dezembro de 2010, o capital social autorizado era composto de 5.158.475
ações ordinárias (31 de dezembro de 2009: 5.158.475; 1 de janeiro de 2009: 99.824)
e 10.137.525 ações preferenciais não cumulativas e não resgatáveis (31 de dezembro
de 2009: 10.137.525; 1 janeiro de 2009: 196.176). As ações ordinárias e preferenciais
possuem valor nominal de R$ 1,00 (um Real).
b. Reserva de lucros
• Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, des-
contados prejuízos acumulados, se houver, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76
e estatuto social da companhia, até o limite de 20% do capital social. O valor destina-
do para a reserva legal em 2010 foi de R$ 1.485.
• Reserva de retenção de lucros
Destinada à aplicação em investimentos previstos em orçamento, a retenção no valor
de R$ 20.514, terá por finalidade suprir recursos para investimentos em 2011, em
conformidade com o artigo 196 da Lei nº 6.404/76 e estatuto social.
c. Remuneração aos acionistas
Aos acionistas é assegurada, anualmente, a distribuição de dividendos mínimos obri-
gatórios correspondentes a 30% do lucro líquido do exercício, descontados prejuízos
acumulados, se houver, após a destinação de participação de empregados, adminis-
tradores e de 5% para reserva legal. Os acionistas portadores de ações preferenciais
têm direito a receber dividendos ou juros sobre capital próprio 10% superiores aos dos
acionistas portadores de ações ordinárias.
Em 2010, os dividendos foram calculados conforme segue:

    2010
Lucro líquido do exercício .......................................................................... 50.786 
Prejuízo acumulado do exercício anterior ................................................ (21.080)
Lucros após compensação de prejuízos ................................................... 29.706 
(-) Reserva legal .........................................................................................   (1.485)
Base cálculo para dividendos propostos .................................................. 28.221 
Dividendos propostos sobre o lucro líquido ajustado ..............................   (8.466)
Subtotal para constituição de reserva ...................................................... 19.755
Outros resultados abrangentes por benefícios pós-emprego ................. (2.012)
Realização de reserva de reavaliação, líquida de impostos ...................    2.771
Constituição de reserva de lucros ............................................................. 20.514
17. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Classificação dos instrumentos financeiros
A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir, e
de acordo com a avaliação da Administração, não existem instrumentos financeiros
classificados em outras categorias além das informadas:

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Valor justo Custo Valor justo Custo Valor justo Custo
através do amorti- através do amorti- através do amorti-
  resultado    zável   resultado    zável   resultado   zável

Ativo
Caixa e equivalentes
 de caixa ................. 34.658 - 63.554 - 5.555 -
Contas a receber
 de clientes ............. - 38.383 - 41.748 - 2.724
Outros ativos
 circulantes .............           -        71           -         517         -       184

34.658 38.454 63.554    42.265 5.555    2.908
Passivo
Financiamentos
 e empréstimos ....... - (76.857) - (105.055) - (75.625)
Instrumentos finan-
 ceiros derivativos .. (4.671) - (5.453) - - -
Fornecedores .........          -  (9.049)           -   (68.567)         - (10.758)

(4.671) 85.906  (5.453) (173.622)         - (86.383)
b) Riscos de crédito
Exposição a riscos de crédito
Os valores contábeis dos ativos financeiros representam a exposição máxima do cré-
dito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Valor contábil
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Caixa e equivalentes de caixa ................. 34.658 63.554 5.555
Contas a receber de clientes ................... 38.383 41.748 2.724
Outros ativos circulantes .........................        71        517    184
Total ........................................................... 73.112 105.819 8.463

Todos os montantes apresentados estão relacionados ao mercado nacional, não exis-
tindo recebível em aberto no mercado externo.
O cliente mais relevante da Companhia também é uma parte relacionada, sendo uma
distribuidora (Ipiranga Produtos de Petróleo S.A.) de um dos grupos empresariais que
é controladora da Companhia, responsável por R$ 17.809 dos recebíveis a valor contábil
em 31 de dezembro de 2010, representando 46% do contas a receber.
Não havia saldos em atraso em relação a contas a receber de clientes nas datas
apresentadas, estando todos os montantes a vencer.
A Companhia não apresenta saldos significativos em atraso e histórico relevante de
perdas por inadimplência. Desta forma não é constituída provisão para riscos de cré-
dito e perdas por redução no valor recuperável.
c) Risco de liquidez
A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo paga-
mentos de juros estimados em 31 de dezembro de 2010:

Valor Fluxo de cai-
contábil xa contratual 12 meses 2 anos 3 anos 4 anos

31 de dezembro de 2010
Passivos financeiros não derivativos
Financiamentos e
 empréstimos ................. 76.857 87.420 41.007 31.848 10.986 3.579
Fornecedores ................ 9.049 9.049 - - - -
Passivos financeiros derivativos
Instrumentos financeiros
 derivativos ....................   4.671     4.673   4.673           -           -         -
Total ............................... 90.577 101.142 45.680 31.848 10.986 3.579
d) Risco cambial
Exposição a moeda estrangeira
A exposição da Companhia ao risco ao dólar norte americano foi a seguinte - base em
valores nominais:
31 de dezembro de 2010
Fornecedores ................................................................................................ 6.178
Financiamentos e empréstimos ...................................................................   4.761
Exposição do balanço patrimonial sem instrumentos derivativos ............. 10.939
Instrumentos financeiros derivativos ..........................................................   4.671
Exposição do balanço patrimonial líquida .................................................. 15.610
31 de dezembro de 2009
Financiamentos e empréstimos ................................................................... 49.959
Exposição do balanço patrimonial sem instrumentos derivativos ............. 49.959
Instrumentos financeiros derivativos ..........................................................   5.453
Exposição do balanço patrimonial líquida .................................................. 55.412
As seguintes taxas de câmbio aplicadas durante o ano:

Taxa à vista na data das
Taxa média demonstrações financeiras

Reais    2010    2009 31/12/2010 31/12/2009
USD ........................... 1,6662 1,7412 1,68 1,74
Instrumentos financeiros derivativos – risco cambial
A Companhia tem por política efetuar operações com instrumentos financeiros deriva-
tivos com o objetivo de mitigar ou de eliminar riscos inerentes à sua operação.
A Administração da Companhia mantém monitoramento permanente sobre os instru-
mentos financeiros derivativos contratados por meio dos seus controles internos.
Um dos instrumentos derivativos utilizados pela Companhia, exclusivamente para pro-
teção de risco de câmbio, é o termo cambial sem entrega física (NDF – “Non Deliverable
Forward”).

As operações abaixo referentes à NDFs em aberto:
Valor Valor

Venci- nocional Valor nocional Valor
Tipo de instrumen- mentos 31/12/10 justo 31/12/09 justo
to/proteção Moeda      31/12/10 em US$ mil 31/12/10 em US$ mil 31/12/09
NDF – Importação
 de matéria prima 14/01/2011 e
 e derivados US$  03/01/2011 31.000 (4.382) 191.119 (5.797)
NDF – Financia-
mento FINIMP ........ US$ -           -          -   29.619     344
Total ....................... 31.000 (4.382) 220.738 (5.453)

Outro instrumento contratado pela Companhia em 2010, para proteção de risco de
variação cambial em empréstimos mantidos em moeda estrangeira, é o swap, na
qual a Companhia troca uma posição passiva de variação cambial em dólar norte
americano, para uma posição passiva de correção atrelada a 105% da variação do
CDI no período.
As operações abaixo foram consideradas como instrumentos financeiros derivativos:

Valor nocional
Tipo de instrumento Vencimentos 31/12/10 em Valor justo
 / proteção Moeda        31/12/10          US$ mil     31/12/10
Swap – Financiamento
 em moeda estrangeira US$ 12/01/2011 (2.850)   (289)
Total ............................. (2.850)   (289)

O valor justo estimado para os instrumentos financeiros derivativos contratados pela
Companhia foi determinado por meio de informações disponíveis no mercado e de
metodologias específicas de avaliações. Taxas futuras de dólar norte americano e
variação da DI foram obtidas a partir da BM&F Bovespa para a data das liquidações
dos contratos, ou da mais próxima de vencimento com informação de mercado dispo-
nível. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados
de mercado para produzir a estimativa do valor justo de cada operação. Como conse-
qüência as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que efe-
tivamente serão realizados quando da liquidação financeira das operações.

Ganhos e perdas de instrumentos financeiros derivativos de hedge de fluxo de caixa
A Companhia utiliza a contabilidade de hedge para os instrumentos financeiros deri-
vativos contratados para proteger a importação de matéria-prima (petróleo). O instru-
mento financeiro contratado antes do início da entrada da matéria-prima é considera-
do contabilmente como derivativo de hedge de fluxo de caixa, sendo que parcela con-
siderada efetiva é registrada no patrimônio líquido no grupo de ajuste de avaliação
patrimonial. Após a entrada da matéria-prima importada, e antes da liquidação do
instrumento financeiro derivativo, que coincide com a liquidação do saldo de fornece-
dores do exterior, a parcela efetiva é considerada como hedge de valor justo e regis-
trada no grupo de estoques. Após a matéria-prima ser transformada e vendida na
forma de derivado de petróleo, este resultado é reconhecido no grupo de custo dos
produtos vendidos.
A parcela não efetiva destes instrumentos e o valor correspondente a variações do
valor justo de derivativos contratados para proteção de passivos por financiamentos e
empréstimos em moeda estrangeira são apresentados como resultado financeiro.
O quadro abaixo apresenta todas as operações de instrumentos financeiros derivati-
vos contratados em aberto em 31 de dezembro de 2010 e 2009, assim como os res-
pectivos valores justos calculados pela Administração da Companhia e o reconheci-
mento do resultado dos mesmos nas contas de ajuste de avaliações patrimoniais e
resultado do exercício:

31/12/2010 31/12/2009
Ativo

Estoques ..................................................................... - (2.197)
Passivo

Instrumentos financeiros derivativos (NDF) ............. 4.671 5.453
Patrimônio líquido

Ajuste de avaliação patrimonial ................................ (2.797) 1.602
Resultado do exercício

Resultado financeiro .................................................. (1.874) (4.858)
Além dos montantes apresentados acima como contratos em aberto, durante o exercí-
cio de 2009 a Companhia apresentou os seguintes valores pagos por derivativos simi-
lares, já reconhecidos no resultado, conforme segue:

    2010      2009
Valores pagos ............................................................... (31.299) (30.026)
Valores recebidos .........................................................    3.015            -
Total ............................................................................... (28.284) (30.026)

Análise de sensibilidade – risco cambial
A Companhia utiliza-se de instrumentos financeiros derivativos somente para a prote-
ção de riscos identificados e em montantes compatíveis com o risco. Desta forma,
para fins de análise de sensibilidade para riscos de mercado originados por instru-
mentos financeiros, a Companhia analisa conjuntamente o instrumento de proteção e
o objeto de proteção, conforme demonstrado nos quadros abaixo.
Para a análise de sensibilidade dos instrumentos de proteção cambial, a administra-
ção adotou como cenário provável as taxas de câmbio Real/dólar norte-americano
para o vencimento de cada derivativo, utilizando os contratos futuros de dólar norte-
americano, cotados na BM&FBovespa em 31 de dezembro de 2010. Como referência,
a taxa de câmbio para o último vencimento de instrumentos de proteção cambial é de
R$ 1,67 no cenário provável. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização
adicional de 25% e 50%, respectivamente, do Real no cenário provável. Com base
nos saldos dos instrumentos de proteção e dos objetos protegidos em 31 de dezembro
de 2010, foram substituídas as taxas de câmbio e calculadas as variações entre o
novo saldo em Reais e o saldo em Reais em 31 de dezembro de 2010 em cada um dos
três cenários. A tabela abaixo demonstra a estimativa do valor justo registrado do
passivo referente aos instrumentos derivativos contratados para proteção cambial em
importação de petróleo em cada um dos cenários mencionados:

Cenário I
        Risco (Provável) Cenário II Cenário III
Valorização

NDF Cambial do Real
NDF Importação – saldo passivo em
 R$ mil ................................................. (4.382) (17.298) (30.213)
Efeito correspondente em importação
 de petróleo ......................................... 4.382 17.298 30.213
Exposição ao risco por NDF Cambial - - -
Além deste instrumento, a Companhia possui risco por sua exposição cambial líquida,
sendo que a variação da exposição líquida, e efeito sobre instrumento derivativo con-
tratado para proteger empréstimos em moeda estrangeira, considerando os cenários I
– provável, e cenários II de desvalorização do Real em 25% e III de desvalorização do
Real em 50%, em comparação a taxa de fechamento do dólar norte americano em 31
de dezembro de 2010 (R$ 1,6662), está apresentado abaixo:

Cenário I
        Risco (Provável) Cenário II Cenário III

Desvalorização
do Real

Exposição líquida em 31 de dezem-
 bro de 2010 sem derivativos ............ (10.939) (13.674) (16.409)
Instrumento derivativo swap finan-
 ciamento moeda estrangeira ............      (289)       900     2.089
Exposição líquida nos cenários ......... (11.228) (12.774) (14.320)
Variação .............................................. - (1.546) (3.037)

e) Risco de taxa de juros
Perfil
Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remune-
rados por juros da Companhia era:

Valor contábil
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Instrumentos de taxa fixa
Passivos financeiros .......................... (5.286) - -
Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros ............................... 30.907 51.449 -
Passivos financeiros .......................... (71.571) (87.555) (75.625)

Análise de sensibilidade de valor justo para instrumento de taxa fixa
A Companhia não contabiliza nenhum ativo ou passivo financeiro de taxa de juros fixa
pelo valor justo por meio do resultado, e a Companhia não designa derivativos (swaps
de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo de contabilidade de
hedge de valor justo. Portanto, uma alteração nas taxas de juros na data de relatório
não alteraria o resultado. Continua »»»



Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável
Um aumento de 1% nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras,
teria aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exercício de acordo com
os montantes mostrados abaixo. A análise considera que todas as outras variá-
veis, especialmente quanto à moeda estrangeira, são mantidas constantes.

Patrimônio líquido e
Análise de sensibilidade taxa variável (1%) resultado do exercício

                   31/12/2010
Alteração na taxa de juros sobre financiamentos ............... (1.274)
Alteração nas taxas de juros sobre aplicações financeiras 753

f) Valor justo
Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores
contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

31 de dezembro de 2010

Valor contábil Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa ............................... 34.658 34.658
Financiamentos e empréstimos ............................. 76.857 76.072
Instrumentos financeiros derivativos .................... 4.671 4.671

Na avaliação do valor justo dos instrumentos financeiros, foram consideradas as
seguintes premissas pela Administração da Companhia:
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras retidas: as aplicações fi-
nanceiras possuem liquidez diária com recompra considerando remuneração pre-
vista na curva de rendimento do instrumento e, desta forma, seu valor contábil
reflete seu valor justo.
Financiamentos e empréstimos: O valor justo dos empréstimos e financiamentos,
que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor pre-
sente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos
juros apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras. As taxas
de juros, utilizadas para descontar fluxos de caixa estimados, quando aplicável,
baseadas na curva de rendimento de títulos do governo na data das demonstra-
ções financeiras.
Instrumentos financeiros derivativos: estes instrumentos são mensurados a valor
justo, considerando os critérios mencionados anteriormente;

g) Hierarquia de valor justo dos instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros reconhecidos a valor justo no balanço patrimonial são
classificados de acordo com as seguintes categorias:
- Nível 1 – preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e

passivos e idênticos;
- Nível 2 – inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis

para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços);
- Nível 3 – premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados

observáveis de mercado (inputs não observáveis).
A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo,
utilizando um método de avaliação.

31/12/2010

Nível 1  Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa .............................. - 34.658 -
Instrumentos financeiros passivos .......................           -  (4.671)           -

          - 29.987           -

31/12/2009

Nível 1  Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa .............................. - 63.554 -
Instrumentos financeiros passivos .......................           -  (5.453)           -

          - 58.101           -

01/01/2009

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa ..............................           -   5.555           -

          -   5.555           -

18. RECEITA OPERACIONAL
Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as
receitas apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

        2010         2009
Receita bruta fiscal .............................................................. 1.449.151 1.098.474
Menos:
Impostos sobre vendas ....................................................... (487.111) (345.527)
Devoluções e abatimentos ..................................................           (92)            (25)
Total da receita contábil ......................................................    961.948    752.922

19. RECEITAS FINANCEIRAS E DESPESAS FINANCEIRAS
        2010         2009

Despesas financeiras
Juros ..................................................................................... (10.690) (11.380)
Variações cambiais passivas .............................................. (73.435) (19.196)
Outros ...................................................................................       (1.426)          (290)
Total ......................................................................................     (85.551)     (30.866)

Receitas financeiras
Juros ..................................................................................... 271 101
Variações monetárias ativas ............................................... 7.753 708
Variações cambiais ativas ................................................... 53.565 651
Outros ...................................................................................           407           346
Total ......................................................................................      61.996        1.806

20. DESPESAS COM IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SO-
BRE O LUCRO
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combina-
das e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado
é demonstrada como segue:

        2010         2009
Lucro contábil antes do imposto de renda
 e da contribuição social .....................................................      68.714      38.867
Alíquota fiscal combinada ................................................... 34% 34% 
Imposto de renda e contribuição social:
Pela alíquota fiscal combinada ......................................... 23.363 13.215

Adições permanentes, líquidas
Despesas não dedutíveis .................................................. 46 151

Compensação de prejuízos fiscais de anos anteriores .... (8.047) (5.448)
Imposto de renda e contribuição social diferidos não
 reconhecido sobre prejuízos e diferenças temporárias ... 2.986 4.801
Imposto de renda e contribuição social .............................      18.348      12.719
No resultado do exercício
Alíquota efetiva .................................................................. 27% 33% 

Impostos diferidos
Ativos
A Administração da Companhia manteve a decisão de não constituir o crédito fis-
cal diferido de imposto de renda e contribuição social em 2010.
Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia possuía prejuízos fiscais a compen-
sar, tanto para fins de imposto de renda como para fins de contribuição social
sobre o lucro, o valor-base de R$ 43.967.
A compensação dos prejuízos fiscais de imposto de renda e da base negativa da
contribuição social está limitada a base de 30% dos lucros tributáveis anuais, sem
prazo de prescrição.

Passivos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009
Ajuste de avaliação patrimonial por
 custo atribuído ............................................... 34.254 35.682 37.110
Diferença de vidas úteis – depreciação ........   1.806      798          -
Passivo não circulante ................................... 36.060 36.480 37.110
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21. DESPESAS POR NATUREZA
         2010         2009

Depreciação e amortização ................................................ (5.884) (5.390)
Despesas com pessoal ....................................................... (18.443) (12.593)
Matéria-prima / produtos adquiridos .................................. (817.988) (622.792)
Despesas com benefícios empregados ............................. (7.012) (12.073)
Outros ...................................................................................      (21.300)     (33.001)
Total ......................................................................................    (870.627)   (685.849)

Despesas de vendas ........................................................... (5.213) (6.564)
Despesas administrativas ................................................... (17.046) (21.145)
Outras despesas ................................................................. (66) (708)
Custos dos produtos e dos serviços vendidos ..................    (848.302)   (657.432)
Total ......................................................................................    (870.627)   (685.849)

22. RESULTADO POR AÇÃO
          2010         2009

Resultado líquido ................................................................. 50.786 26.778
Média ano ações ordinárias ............................................... 5.158.475 4.315.367
Média ano ações preferenciais .......................................... 10.137.525 8.480.634
Resultado por ação ordinária básico - R$ ......................... 3,1138 1,9626
Resultado por ação preferencial básico - R$ .................... 3,4252 2,1589

23. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens
sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais si-
nistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adota-
das, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de de-
monstrações financeiras, conseqüentemente não foram examinadas pelos nossos
auditores independentes.
Em 31 de dezembro de 2010, a cobertura de seguros contra riscos operacionais
era composto por R$ 333.240, R$ 31.253 para lucros cessantes e R$ 416.550
para responsabilidade civil.

24. ALTERAÇÃO PRÁTICAS CONTÁBEIS DECORRENTES DA IMPLANTAÇÃO
DE NOVAS NORMAS EMITIDAS PELO CPC
A Companhia adotou as normas do CPC descritas abaixo no decorrer do exercício
findo em 31 de dezembro de 2010, inclusive para o período comparativo de 31 de
dezembro de 2009 e no balanço patrimonial de abertura em 1 de janeiro de 2009.
A aplicação destas normas (“novas normas”) impactou montantes anteriormente
apresentados nas demonstrações financeiras da Companhia conforme apresenta-
do no item (b) abaixo.

Normas CPC emitidas adotadas no exercício de 2010 aplicáveis as opera-
ções da Companhia
CPC 16 - Estoques
CPC 20 - Custos de Empréstimos
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro
CPC 24 - Evento Subseqüente
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes
CPC 26 - Apresentação das Demonstrações financeiras
CPC 27 - Ativo Imobilizado
CPC 30 - Receitas
CPC 32 - Tributos sobre o Lucro
CPC 33 - Benefícios a Empregados
CPC 38 - Instrumentos financeiros: Reconhecimento e Mensuração
CPC 39 - Instrumentos Financeiros: Apresentação
CPC 40 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação
CPC 43 - Adoção Inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPC 15 ao 43
As políticas contábeis estabelecidas na nota explicativa 3 foram aplicadas na pre-
paração das demonstrações financeiras para o ano encerrado em 31 de dezembro
de 2010, nas informações comparativas apresentadas nestas demonstrações fi-
nanceiras para o ano encerrado em 31 de dezembro de 2009 e na preparação do
balanço patrimonial de abertura para a posição financeira em 1º de janeiro de 2009
(data de transição da Companhia para as novas normas).

Balanço patrimonial 01/01/2009 (*) 31/12/2009
Conforme Ajustado Conforme Ajustado

Ativo divulgado aos CPCs divulgado aos CPCs
Circulante ......................................  42.484   42.484 198.555 198.555

 42.484   42.484 198.555 198.555
Não circulante
Imobilizado .................................... 34.875 137.836 40.591 141.701
Demais contas ...............................       526        526        444        444
Total do ativo não circulante .........  35.401 138.362   41.035 142.145

Total do ativo ................................  77.885 180.846 239.590 340.700
(*) Data da adoção inicial

Balanço patrimonial 01/01/2009 (*) 31/12/2009
Conforme Ajustado Conforme Ajustado

Passivo divulgado aos CPCs divulgado aos CPCs
Circulante ......................................  94.476   94.476 188.335 188.335

 94.476   94.476 188.335 188.335
Não circulante
Impostos diferidos ......................... - 37.110 - 36.480
Provisão p/benefício pós-emprego 35.698 31.126 38.679 32.718
Demais contas ...............................       295        295   18.084   18.084

 35.993   68.531   56.763   87.282
Patrimônio líquido
 (passivo a descoberto)
Reserva de reavaliação ................ 6.185 - 6.185 -
Ajustes de avaliação patrimonial .. - 72.036 1.602 70.867
Prejuízos acumulados ................... (79.702) (75.130) (28.591) (21.080)
Demais contas ...............................  20.933   20.933   15.296   15.296

(52.584)   17.839    (5.508)   65.083
Total do passivo e patrimônio
 líquido ...........................................  77.885 180.846 239.590 340.700
(*) Data da adoção inicial

Demonstração do Resultado 31/12/2009 (**)
Conforme Ajustado
divulgado aos CPCs

Receita ..................................................................................... 752.922 752.922
Custos dos produtos e dos serviços vendidos ............... (655.581) (657.432)
Lucro bruto ............................................................................. 97.341 95.490

Outras (despesas) receitas operacionais
Outras receitas ....................................................................... - 854
Vendas .................................................................................... (6.564) (6.564)
Administrativas e gerais ........................................................ (18.049) (21.145)
Honorários da administração ................................................ (621) -
Outras despesas .................................................................... - (708)
Despesas financeiras ............................................................ (30.866) (30.866)
Receitas financeiras .............................................................. 1.806 1.806
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas ..............         146             -

(54.148) (56.623)

Resultado antes dos impostos ........................................... 43.193 38.867
Imposto de renda e contribuição social corrente ................ (12.719) (12.719)
Imposto de renda e contribuição social diferido ..................              -         630

Resultado do período ...........................................................    30.474    26.778

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
31/12/2009

Conforme Ajustado
divulgado aos CPCs

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 43.193 38.867
Ajustes:
Depreciação ........................................................................... 3.493 5.390
Resultado na venda de ativos imobilizados ........................ (408) (454)
Encargos financeiros não realizados sobre empréstimos
e financiamentos ................................................................... 718 718
Resultado de instrumentos financeiros derivativos
não realizados ....................................................................... 7.055 -
Resultado de instrumentos financeiros derivativos ............. - 36.430
Provisão para benefício pós-emprego ................................. 3.658 6.133
Provisão para estoque a valor líquido realizável ................ 415 415
Provisão para contingências ................................................. 477 477
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) em contas a receber .......................................... (3.017) (39.024)
 (Aumento) em contas a receber de partes relacionadas .. (36.007) -
 (Aumento) nos estoques ..................................................... (57.982) (57.982)
Aumento em fornecedores ................................................... 585 57.809
Aumento em contas a pagar de partes relacionadas ......... 57.224 -
 (Aumento) dos demais grupos do ativo .............................. (1.399) (1.791)
Aumento dos demais grupos do passivo ............................. 16.478 16.870
Imposto de renda e contribuição social pagos .................... (11.395) (11.395)
Entradas por liquidações de instrumentos financeiros
derivativos ............................................................................. - 651
Saídas por liquidação de instrumentos financeiros
derivativos ............................................................................. - (30.026)
Juros e encargos pagos sobre empréstimos
e financiamentos ...................................................................              -     (8.575)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais . 23.088 14.513

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Recebimentos por vendas de ativo imobilizado ................... 457 457
Aquisição de ativo imobilizado ...............................................     (9.258)     (9.258)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento ..... (8.801) (8.801)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital ................................................................. 15.000 15.000
Empréstimos e financiamentos tomados ............................... 375.940 375.940
Pagamentos de empréstimos e financiamentos ................... (347.228) (338.653)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento    43.712    52.287

   57.999    57.999
Demonstração do aumento no caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício ............................................................. 5.555 5.555
No fim do exercício .................................................................    63.554    63.554

Aumento no caixa e equivalentes de caixa ........................    57.999    57.999

Reconciliação do patrimônio líquido
(passivo a descoberto) 01/01/2009 31/12/2009

Passivo a descoberto divulgado .............................................. (52.584) (5.508)
Benefícios pós-emprego (a) .................................................... 4.572 5.961
Custo atribuído (b) ................................................................... 102.961 98.763
Vida útil remanescente (c) ....................................................... - 2.347
Impostos diferidos (g) ..............................................................   (37.110)   (36.480)
Patrimônio líquido ajustado .....................................................    17.839    65.083

Reconciliação do lucro líquido 31/12/2009
Lucro líquido divulgado ...................................................................... 30.474
Benefícios pós-emprego (a) .............................................................. (2.475)
Adoção do custo atribuído (b) ........................................................... (4.198)
Vida útil remanescente (c) ................................................................. 2.347
Impostos diferidos (g) ........................................................................      630
Lucro líquido ajustado ........................................................................ 26.778

No balanço de adoção aos novos pronunciamentos emitidos pelos CPCs, em 1º de janei-
ro de 2009, foram aplicadas exceções obrigatórias e certas isenções opcionais de aplica-
ção retroativa dos novos pronunciamentos contábeis, conforme CPC 43, e estão apre-
sentadas a seguir, juntamente com a explicação dos demais efeitos da adoção inicial:
a) Benefícios pós-emprego
O saldo de ganhos atuariais não reconhecidos de 01 de janeiro de 2009, no montante
de R$ 4.572 mil, foi registrado integralmente contra lucros acumulados na data de
transição, adotando assim, a isenção prevista nos CPCs.
Os ganhos ou perdas atuariais gerados após a data de transição são reconhecidos
integralmente no resultado do exercício, sendo que a contrapartida destes efeitos é
reconhecida em outros resultados abrangentes.
Não há diferença de prática contábil na mensuração dos benefícios pós-emprego en-
tre a Deliberação CVM 371/00, vigente até 31 de dezembro de 2008, e o CPC 33 –
Benefícios a Empregados, apenas na forma de reconhecimento dos ganhos e perdas
atuariais para os passivos reconhecidos pela Companhia.
b) Adoção do custo atribuído
A Companhia, considerando diferenças relevantes entre o valor de mercado de seus
ativos imobilizados e seus valores contábeis, adotou o custo atribuído conforme pre-
visto nos CPC 37 e CPC 43 e Interpretação CPC 10.
Os efeitos detalhados desta adoção do custo atribuído estão demonstrados na nota
explicativa 10 – ativo imobilizado.
Considerando a adoção do custo atribuído, a isenção referente a capitalização de
custo de empréstimos não foi utilizada para a Companhia.
c) Vida útil remanescente
A Companhia revisou a vida útil econômica dos ativos relacionados ao segmento de
refino, tendo como base laudos de avaliadores externos.
Os efeitos da alteração das estimativas de vida útil desses ativos foram reconhecidos
a partir de 1º de janeiro de 2009 devido a Companhia ter adotado o custo atribuído e
estão detalhados na nota explicativa 3c (iii).
d) Classificação dos instrumentos financeiros previamente reconhecidos
A Administração da Companhia optou por classificar e avaliar seus instrumentos finan-
ceiros, de acordo com o CPC nº 38 e CPC nº 39 em 1° de janeiro de 2009, não efetu-
ando análises retrospectivas considerando a data de contratação dos respectivos ins-
trumentos. No entanto, ao utilizar tal opção, não houve nenhuma mudança na classifi-
cação e mensuração dos instrumentos financeiros previamente reconhecidos de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
e) Outras isenções opcionais
As demais isenções opcionais, quais sejam, contratos de seguro, leasings, conces-
sões, combinações de negócios e pagamento baseados em ações não foram utiliza-
das pela Companhia, seja por não gerar efeitos relevantes nas demonstrações finan-
ceiras ou por não serem aplicáveis às suas operações.
f) Reclassificações
A seguinte reclassificação foi realizada objetivando adequar a forma de apresentação
da Companhia aos requerimentos dos CPCs:
• Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas: outras despesas foram segregadas
de outras receitas na demonstração do resultado do exercício.
g) Impostos diferidos
Os efeitos tributários temporários sobre os ajustes por adoção inicial dos novos pro-
nunciamentos emitidos pelo CPC mencionados nos itens (b) e (c) foram refletidos,
quando aplicáveis, nas demonstrações financeiras para períodos comparativos em 01
de janeiro de 2009 e 31 de dezembro de 2009.
Exceções mandatórias quanto à aplicação retrospectiva dos CPCs
As seguintes proibições quanto à aplicação retrospectiva dos CPCs foram observadas
pela Companhia.
a. Instrumentos financeiros não derivativos previamente baixados
Não houve reconhecimento de instrumentos financeiros não derivativos previamente
baixados em 1° de janeiro de 2009.
b. Estimativas
A Companhia não efetuou nenhum ajuste nas estimativas utilizadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil em 1º de janeiro de 2009.
25. EVENTOS SUBSEQUENTES
A Companhia, buscando alongar o prazo médio ponderado do perfil de amortização da
dívida, contratou a 1ª emissão de Debêntures Simples, com garantia flutuante, “em
esforços restritos”, conforme Instrução CVM nº 476 de 16 de janeiro de 2009, no valor
total da emissão de R$ 50.000.
A estruturação foi realizada pelo Banco Safra S.A., com garantia firme de subscrição,
com cobrança de 0,60% flat sobre o valor total da emissão a título de taxa de estruturação
além dos juros de 118% sobre o CDI, calculados sobre o saldo devedor e pagos junta-
mente com as parcelas de amortização do principal, ou seja, em 08 parcelas trimestrais,
com início no 27º mês e término no 48º mês, ambos subseqüentes à emissão.
A referida operação foi aprovada pela Assembléia Geral Extraordinária realizada em
30 de novembro de 2010, data da escrituração, tendo sido subscrita em 12 de janeiro
de 2011 pelo valor de R$ 50.739.
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Examinamos as demonstrações financeiras da Refinaria de Petróleo Riograndense
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro
de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais
notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessári-
os para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstra-
ções financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as nor-

mas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumpri-
mento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção
de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstra-
ções financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avali-
ação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstânci-
as, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles
internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis fei-
tas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Refinaria Riograndense S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Outros assuntos
Ênfase
Conforme demonstrado na nota explicativa nº 9, as operações da Companhia são
concentradas com seus acionistas ou partes relacionadas aos seus acionistas. As
demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade nor-
mal dos negócios da Companhia e seus acionistas e partes relacionadas e não
incluem quaisquer ajustes às contas das demonstrações financeiras que poderiam
ser requeridos no caso de eventual alteração no perfil de suas operações.

Porto Alegre, 17 de março de 2011.
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